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e notificam -se os candidatos que a lista unitária de ordenação final 
dos candidatos aprovados no procedimento concursal comum para 
constituição de vínculo de emprego público, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado para a car-
reira/categoria de assistente operacional, conforme Aviso de abertura 
n.º 3859/2017, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 72, de 
11.04.2017, na Referência 01/2017 (assistente operacional — auxi-
liar de serviços gerais), foi homologada por meu despacho, datado de 
19.09.2018, encontrando -se afixada no átrio do edifício dos Paços do 
Concelho, sito na Av.ª 5 de Outubro, 4824 -501 Fafe, e disponibilizadas 
na página eletrónica da Câmara Municipal de Fafe, em http://cm -fafe.
pt>Viver>Concursos>Pessoal> Procedimentos concursais a decorrer.

19 de setembro de 2018. — O Presidente, Raul Cunha, Dr.
311673626 

 MUNICÍPIO DE ÍLHAVO

Aviso n.º 14034/2018

Alteração por Adaptação do PDM de Ílhavo, 
no âmbito do POC OMG

Fernando Fidalgo Caçoilo, Presidente da Câmara Municipal de Ílhavo, 
torna público que a Câmara Municipal de Ílhavo, na sua reunião de 
06/09/2018, deliberou por unanimidade ratificar o seu despacho, datado 
de 09/08/2018, que nos termos do n.º 3 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013 
de 12/09, aprovou por declaração a proposta constante da Informação 
conjunta n.º 13/2018 de Alteração por Adaptação do PDM de Ílhavo, por 
força da entrada em vigor do Programa da Orla Costeira Ovar -Marinha 
Grande (POC OMG), nos termos do disposto no artigo 121.º do Decreto-
-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, que aprovou o Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT).

De acordo com o disposto no n.º 4 do artigo 121.º do RJIGT, a re-
ferida declaração foi transmitida à Assembleia Municipal de Ílhavo e 
à Comissão de Coordenação de Desenvolvimento Regional do Centro 
(CCDR -C).

Assim, e em conformidade com o disposto no artigo 191.º do RJIGT, 
se publica a deliberação da Câmara Municipal de Ílhavo que ratifi-
cou o despacho que declarou a Alteração por Adaptação do PDM de 
Ílhavo, bem como o texto das disposições alteradas do respetivo Re-
gulamento.

10 de setembro de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Ílhavo, Fernando Fidalgo Caçoilo.

Deliberação
Fernando Fidalgo Caçoilo, Presidente da Câmara Municipal de Ílhavo, 

torna público que a Câmara Municipal de Ílhavo, na sua reunião de 
06/09/2018, deliberou por unanimidade ratificar o seu despacho, datado 
de 09/08/2018, que, nos termos do n.º 3 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013 
de 12/09, declarou a Alteração por Adaptação do PDM de Ílhavo, por 
força da entrada em vigor do Programa da Orla Costeira Ovar -Marinha 
Grande (POC OMG), nos termos do disposto no artigo 121.º do Decreto-
-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio do Regime Jurídico dos Instrumentos 
de Gestão Territorial.

10 de setembro de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Ílhavo, Fernando Fidalgo Caçoilo.

Alteração por Adaptação do Regulamento 
do Plano Diretor Municipal de Ílhavo

«Artigo 21.º -G
[…]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

ii) Fora das frentes urbanas:
1) As novas edificações e a reconstrução, alteração e ampliação 

das existentes ficam sujeitas ao disposto no Plano de Ordenamento 
da Orla Costeira Ovar -Marinha Grande, aprovado pela resolução 
do Conselho de Ministros n.º 142/2000, de 20 de outubro, até 10 de 
agosto de 2018;

2) A partir de 11 de agosto de 2018, são proibidas novas edificações 
fixas, sendo admitidas reconstruções, alterações e ampliações, desde 
que não se traduzam no aumento de cércea, na criação de caves e de 
novas unidades funcionais, não correspondam a um aumento total 
da área de construção superior a 25 m2 e não constituam mais -valias 
em situação de futura expropriação ou preferência de aquisição por 
parte do Estado.

4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iii)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

611665518 

 MUNICÍPIO DE LOUSADA

Anúncio n.º 167/2018
Torna -se público que se encontra a tramitar nesta Câmara Municipal 

(Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística) um pedido de alteração 
de licença de loteamento que incide sobre o lote n.º 22, titulado pelo 
Alvará de Loteamento n.º 4/94, concedido a José Paulino de Freitas Neto, 
e formulado por Carla Elisabete Freitas Monteiro, proprietária do referido 
lote, sito em Boavista, freguesia da União das Freguesias de Silvares, 
Pias, Nogueira e Alvarenga, deste Concelho. Nos termos do disposto 
no n.º 3 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro, 
diploma com a redação concedida pelo Decreto -Lei n.º 136/2014 de 09 
de setembro, e ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 112.º 
do Decreto -Lei n.º 4/2015 de 07 de janeiro, torna -se público que os 
proprietários dos lotes constantes do referido alvará de loteamento, 
têm o direito de se pronunciarem, querendo, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, com início no dia seguinte à publicação do presente anúncio, 
sobre o pedido de alterações. Na falta de resposta, no prazo referido, 
considerar -se -á que nada têm a opor à alteração da licença da operação 
de loteamento. Para tanto, informa -se que o respetivo processo encontra-
-se disponível para consulta dos interessados todos os dias úteis, das 
9:00 horas às 12:30 horas e das 14:00 horas às 17:30 horas, na Câmara 
Municipal de Lousada.

18/09/2018. — O Presidente da Câmara, Pedro Daniel Machado 
Gomes, Dr.

311659192 

 MUNICÍPIO DA MURTOSA

Aviso n.º 14035/2018
Joaquim Manuel dos Santos Baptista, Presidente da Câmara Municipal 

da Murtosa, torna público, nos termos e para os efeitos do disposto do 
artigo 139.º do Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que aprovou o 
novo Código do Procedimento Administrativo que a Assembleia Mu-
nicipal da Murtosa, em sua sessão ordinária de 3 de setembro de 2018, 
sob proposta da Câmara Municipal aprovada em reunião ordinária de 2 
de agosto, após submissão para apreciação pública nos termos legais, 
aprovou o Regulamento de Utilização do Porto de Abrigo para Pesca-
dores na Cova do Chegado.

O presente Regulamento encontra -se também disponível no site da 
Câmara Municipal em www.cm -murtosa.pt.

Para constar e produzir os devidos efeitos se publica o presente Re-
gulamento.

11 de setembro de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal da 
Murtosa, Joaquim Manuel dos Santos Baptista.
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Regulamento de Utilização do Porto de Abrigo do Cais
da Cova do Chegado, Murtosa

Preâmbulo
A Câmara Municipal da Murtosa, com o intuito de criar melhores 

condições de trabalho para os profissionais da pesca artesanal na Ria de 
Aveiro e, ao mesmo tempo, contribuir para o ordenamento do território 
lagunar, assumiu promover a qualificação do Porto de Abrigo, para 
pescadores, na Cova do Chegado, Murtosa.

Estas intervenções não tiveram por base a geração de lucro, mas o 
benefício de uma atividade que é importante para a economia local.

Na verdade, não tendo sido possível que a própria comunidade pis-
catória se organizasse para assegurar, ela própria, a gestão das infra-
-estruturas, constituindo -se em “condomínio” ou associação, a Câmara 
Municipal assume esse papel.

A Câmara Municipal gerirá excecionalmente esta infraestrutura, até 
que alguma associação representativa do setor revele disponibilidade 
para a gerir, pois a mesma apenas interessa aos seus associados.

Com o objetivo de obter condições que permitam a auto -sustentação da 
exploração e manutenção dos equipamentos de apoio à pesca artesanal, 
o Município da Murtosa é forçado a cobrar aos utilizadores as verbas 
necessárias para fazer face às despesas de manutenção expectáveis.

A fixação das taxas em 2,88 € (dois euros e oitenta e oito cêntimos) 
por mês, para os lugares de amarração e de 6,88 € (seis euros e oitenta 
e oito cêntimos) por mês, para os armazéns de aprestos mais abaixo 
que o custo de exploração e manutenção dos equipamentos, justifica -se 
como medida de apoio à arte da pesca artesanal e incentivo para que 
os pescadores utilizem as novas infra -estruturas, o que contribui para o 
ordenamento do território, nesta área da laguna.

O Presente Regulamento foi elaborado nos termos do disposto no 
artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa e das competên-
cias previstas no artigo 33.º n.º 1, alínea k) conjugada com o artigo 53.º, 
n.º 2 alínea a) e com o artigo 25.º, n.º 1, alínea b), todos do anexo à 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro na atual redação, do artigo 20.º e 
21.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de Setembro, na atual redação e ainda, de 
acordo com a Lei 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, na redação dada pela 
Lei n.º 117/2009, de 29/12, “Regime Geral das Taxas das Autarquias 
Locais”.

Artigo 1.º
1 — O presente Regulamento interno visa definir as normas de fun-

cionamento do Porto de Abrigo para Pescadores na Cova do Chegado, 
sito na Freguesia da Murtosa, (adiante designado abreviadamente ape-
nas por Porto de Abrigo), devendo ser cumprido por todos os seus 
utilizadores.

2 — Todas as instalações, equipamentos e meios que constituem 
o Porto de Abrigo são propriedade da Câmara Municipal da Murtosa 
(adiante também designada abreviadamente apenas por Câmara)

Artigo 2.º
1 — Os lugares de amarração e os armazéns de aprestos, do Porto de 

Abrigo, serão atribuídos, pela Câmara, aos proprietários das embarcações 
com matrícula A -L (pesca local) ou A -AL (auxiliar local) que cumpram, 
cumulativamente, as seguintes condições:

a) Sejam titulares de licença de pesca válida ou desempenhem outros 
tipos de atividades licenciadas pela DGPA (Direção -Geral das Pescas 
e Aquicultura);

b) Sejam titulares dos documentos de registo da embarcação;
c) Residam ou operem habitualmente no Concelho da Murtosa, pre-

ferencialmente na Freguesia da Murtosa.

2 — A Câmara, a título excecional, poderá atribuir lugares de amar-
ração e armazéns de aprestos a entidades que não cumpram o previsto 
no n.º 1, desde que:

a) Fundamente o interesse público na tomada dessa decisão;
b) Exista disponibilidade de espaço, depois de satisfeitas as neces-

sidades dos concorrentes que cumpram os requisitos previstos no n.º 1 
do presente artigo;

c) Neste caso, a atribuição de lugares de amarração e armazéns de 
aprestos deve ser concedida, temporariamente, a título precário.

Artigo 3.º
Os lugares de amarração são distribuídos entre os vários candidatos 

da seguinte forma:
a) Após período prévio de inscrição de todos os interessados, será 

feito um sorteio para a atribuição dos lugares;

b) A cada utilizador é atribuído um cartão de onde constará o seu 
nome, o número da embarcação e o número do lugar que foi atribuído 
no Porto de Abrigo;

c) É permitido ao titular de um lugar de amarração permutar esse lugar 
com outro titular, desde que ambos estejam interessados e a Câmara dê 
a sua concordância à referida permuta;

Artigo 4.º
1 — A atribuição de lugar é concedida ao titular da embarcação, sendo 

o direito de ocupação daquele lugar, pessoal e intransmissível.
2 — A autorização de uso concedida pela Câmara é ilimitada (com 

a exceção do previsto no n.º 2, do artigo 2.º), salvo se ocorrer, depois 
da atribuição do lugar, algumas das situações previstas no número 
seguinte.

3 — O direito de ocupação de um lugar caduca, nomeadamente, nos 
seguintes casos:

3.1 — Se se verificar que o titular da autorização não reunia ou deixou 
de reunir as condições de atribuição do lugar de amarração, nomeada-
mente por ter deixado caducar a respetiva licença de pesca.

3.2 — Quando a embarcação deixar de ocupar o respetivo lugar 
de amarração, por um período superior a 30 dias, ficando o respetivo 
proprietário, neste caso, obrigado a dar conhecimento do facto à Câ-
mara (salvo no caso de justificação aceite pela Câmara, nomeadamente 
trabalhos de reparação na embarcação).

3.3 — Quando o respetivo titular desrespeitar as obrigações a que 
está vinculado pelo presente Regulamento.

4 — A caducidade opera por mera comunicação escrita dirigida pelos 
serviços da Câmara ao titular do direito de amarração, que disporá de 
um prazo de 10 dias úteis para apresentar a respetiva defesa, dirigida 
ao presidente da Câmara.

5 — Apreciada a defesa, ou na falta da respetiva apresentação, a Câ-
mara, decidirá pela reversão do lugar de amarração a favor do Município, 
por simples despacho do presidente.

6 — Decidindo a Câmara pela reversão do lugar, o respetivo titular 
deve libertá -lo, no prazo que lhe vier a ser fixado, sem direito a qualquer 
indemnização.

7 — Caso o titular do direito não liberte o lugar no prazo que lhe 
for fixado, constitui -se na obrigação de pagar à Câmara uma multa de 
25 euros por cada dia que passar até que se verifique a efetiva desocu-
pação do lugar.

Artigo 5.º
1 — A amarração da embarcação deverá respeitar as normas fixadas 

para esse efeito e nunca poderá ser feita às estacas ou a qualquer outro 
elemento físico, que não se destine a esse fim;

2 — Os utilizadores não poderão, em circunstância alguma, colocar 
ou abandonar redes e aprestos de pesca em cima dos equipamentos 
flutuantes ou de outras obras portuárias não destinadas para o efeito;

3 — É expressamente proibido em toda a área do Porto de abrigo:
a) A armazenagem e acomodação de isco;
b) Proceder à seleção e recolha de bivalves;
c) Efetuar qualquer tipo de despejo de águas residuais;
d) Efetuar a deposição de resíduos sólidos fora dos locais específicos 

para esse efeito;
e) Estacionar, amarrar e fundear embarcações fora dos locais que lhe 

estão especialmente destinados;
f) A paragem ou estacionamento de viaturas, motociclos, bicicletas 

e atrelados de qualquer tipo, em locais não destinados para o efeito, ou 
que prejudiquem o normal funcionamento do Porto de Abrigo.

4 — A rampa de varadouro existente no Porto de Abrigo terá que 
permanecer desimpedida, sendo expressamente proibido deixar sobre 
o seu pavimento qualquer tipo de material ou embarcação.

5 — Os utilizadores são responsáveis por quaisquer prejuízos cau-
sados, por si ou pela sua embarcação a terceiros, ou às instalações, 
equipamentos e meios disponibilizados pela Câmara.

6 — Não são permitidas pinturas ou qualquer alteração nos lugares 
de atracação, sob pena de o infrator ser responsabilizado civil e crimi-
nalmente, se for o caso.

7 — É proibido atracar outras embarcações diferentes daquelas às 
quais foram atribuídas lugares no Porto de Abrigo.

8 — A Câmara não se responsabiliza por furto ou dano causado nas 
embarcações ou nos seus equipamentos, quando estas se encontram na 
área do Porto de Abrigo.

Artigo 6.º
1 — Por cada lugar de amarração que vier a ser atribuído será paga 

a importância mensal de 2,88€ (dois euros e oitenta e oito cêntimos).
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2 — O pagamento referente à utilização dos lugares de atracação 
será realizado anualmente, com referência ao ano em curso, e durante 
o respetivo mês de janeiro.

3 — O pagamento deverá ser feito, de uma só vez, na tesouraria da 
Câmara.

4 — No ato de pagamento da importância devida, o titular do direito 
de ocupação fará prova da titularidade e validade da licença de pesca.

5 — O não pagamento dentro do prazo, referido no n.º 2, deste artigo, 
fará caducar automaticamente o direito ao lugar cativo do seu titular, 
conforme previsto no ponto 3.3 do artigo 4.º, deste regulamento.

§ — Sempre que o direito de ocupação tiver início no decurso do ano, 
o seu titular pagará o número de meses que usufruir nesse ano. Excecio-
nalmente, e caso a caso, devidamente fundamentado, nomeadamente por 
razões de ordem social, a Câmara poderá isentar, reduzir, ou permitir o 
pagamento faseado do valor devido pela ocupação.

Artigo 7.º
1 — O Armazém de aprestos a atribuir a cada utilizador, com a área 

de cerca de 6 m2 (2,5m × 2,5m), possui as condições necessárias para 
que, o titular do direito de ocupação, celebre contrato com a EDP para 
o fornecimento de energia elétrica, caso queira.

2 — Os armazéns, referidos no número anterior, apenas poderão ser 
utilizados para a guarda de utensílios diretamente relacionados com a 
atividade profissional da pesca.

3 — É da responsabilidade dos utilizadores, dos referidos armazéns, 
a manutenção de boas condições de higiene e salubridade dos mesmos.

4 — É expressamente proibida a realização, por parte do utilizador, 
de qualquer obra de manutenção ou alteração no armazém, de que seja 
titular do direito de ocupação, sem prévia autorização da Câmara.

5 — A utilização dos espaços em causa (armazéns) deve restringir-
-se apenas ao seu interior sendo expressamente proibido utilizar a área 
envolvente para deposição de qualquer tipo de material.

6 — Exceciona -se do cumprimento do previsto no número anterior 
o estacionamento de um atrelado, de tração humana, utilizado para o 
transporte dos equipamentos de pesca, desde que as suas dimensões não 
permitam o parqueamento no interior do armazém.

7 — À Câmara reserva -se o direito de, sempre que tiver suspeitas 
sobre o incumprimento do disposto no presente regulamento, proceder a 
uma vistoria ao interior do armazém, após notificação do seu utilizador, 
dessa intenção.

8 — A Câmara não se responsabiliza por furto ou dano causado nos 
equipamentos que se encontrem nos armazéns.

9 — O incumprimento por parte do utilizador de qualquer uma das 
condições previstas no presente regulamento leva à perda imediata do 
direito de utilizar o espaço em causa.

Artigo 8.º
Os armazéns de aprestos são distribuídos entre os vários candidatos 

da seguinte forma:
a) Após período prévio de inscrição de todos os interessados, será 

feito um sorteio para a atribuição dos armazéns;
b) A cada utilizador é atribuído um cartão de onde constará o seu nome 

e o número do armazém que lhe foi atribuído, no Porto de Abrigo;
c) É permitido ao titular do direito de ocupação permutar de armazém, 

com outro titular, desde que ambos estejam interessados e a Câmara dê 
a sua concordância à referida permuta.

Artigo 9.º
1 — Por cada armazém que vier a ser atribuído, o seu utilizador pagará 

a importância mensal de 6,88€ (seis euros e oitenta e oito cêntimos).
2 — O pagamento referente à utilização dos armazéns será realizado 

anualmente, com referência ao ano em curso, e durante o respetivo mês 
de janeiro, de acordo com o previsto nos números 3 e 4 do, art. 6.º, do 
presente regulamento.

3 — O incumprimento de qualquer uma das condições previstas no 
presente regulamento, fará o utilizador do armazém perder esse direito, 
sem que a Câmara lhe deva qualquer indemnização pelo facto.

§ — Sempre que o direito de utilização do armazém tiver início no 
decurso do ano, o seu titular pagará o número de meses que usufruir nesse 
ano. Excecionalmente, e caso a caso, devidamente fundamentado, nomea-
damente por razões de ordem social, a Câmara poderá isentar, reduzir, 
ou permitir o pagamento faseado do valor devido pela utilização.

Artigo 10.º
Os valores referidos no n.º 1, do art. 6.º, e no n.º 1, do art. 9.º, serão 

atualizados anualmente, de forma automática, de acordo com o índice 
de inflação publicado pelo INE.

Artigo 11.º
As dúvidas e omissões resultantes do presente Regulamento serão 

resolvidas pela Câmara Municipal da Murtosa.

Artigo 12.º
O presente regulamento entra em vigor cinco dias após a sua publi-

citação.
311674736 

 Aviso n.º 14036/2018

Procedimento concursal comum para constituição de relação ju-
rídica de emprego público em regime de contrato de trabalho a 
termo resolutivo certo, para a carreira e categoria de Assistente 
Operacional, área de atividade de ação educativa para exercer 
funções no Agrupamento de Escolas da Murtosa.
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 33.º, da Lei Geral do Traba-

lho em Funções Públicas (anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho), do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, 
na sequência de aprovação por deliberação da Assembleia Municipal da 
Murtosa em sessão de 22 de junho 2018 da alteração ao mapa de pessoal, 
sob proposta do Presidente da Câmara de 31 de agosto, aprovada pela 
Câmara Municipal da Murtosa na sua reunião de 06 de setembro de 2018, 
se encontra aberto, pelo prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento con-
cursal comum para ocupação de 5 (cinco) postos de trabalho, previstos e 
não ocupados no Mapa de Pessoal deste Município, da carreira/categoria 
de Assistente Operacional, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo determinado (termo resolutivo certo), nos 
termos da alínea f) do n.º 1, do artigo 57.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho (LTFP). As funções a desempenhar serão as correspondentes à 
carreira e categoria de Assistente Operacional, ficando os trabalhadores 
com afetação à Divisão de Educação, Ação Social, Cultura e Desporto, 
com duração até ao dia 31 de julho de 2019.

1 — Local de trabalho: Área do Município da Murtosa
2 — Caracterização do posto de trabalho: Funções constantes no 

anexo à LTFP referido no n.º 2 do artigo 88.º da mesma lei, às quais 
corresponde o grau 1 de complexidade funcional na carreira e categoria 
de Assistente Operacional, às quais acresce as referidas no mapa de 
pessoal que são as seguintes: funções de natureza executiva, de caráter 
manual ou mecânico, enquadradas em diretivas gerais bem definidas 
e com graus de complexidade variáveis designadamente execução de 
tarefas de vigilância, transmissão de recados, arrumos de material, 
responsabilidade no estado de limpeza das instalações do jardim -de-
-infância e escola do 1.º ciclo do ensino básico; execução de tarefas 
de apoio elementares, indispensáveis ao funcionamento dos jardins-
-de -infância e escolas do 1.º ciclo do ensino básico, designadamente 
apoio a crianças com necessidades educativas especiais no âmbito da 
alimentação e higienização; responsabilidade pelos equipamentos sob a 
sua guarda e pela sua correta utilização, procedendo quando necessário, 
à manutenção e reparação dos mesmos; acompanhamento e apoio no 
fornecimento das refeições; execução das demais tarefas e funções que 
lhe forem atribuídas por decisão superior.

3 — Para efeitos do n.º 1, do artigo 4.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, regista -se a inexistência de qualquer reserva de recru-
tamento constituída nesta Câmara Municipal e, também a inexistência 
de pessoal em situação de mobilidade especial, conforme resposta da 
Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 
(INA), que atualmente é a Entidade Centralizada para a Constituição de 
Reservas de Recrutamento (ECCRC), ao e -mail enviado para o efeito, 
em razão de não ter sido, ainda, publicitado qualquer procedimento 
concursal para constituição de reservas de recrutamento.

Consultada também a CIRA, enquanto Entidade Gestora da Requalifi-
cação nas Autarquias Locais (EGRA), foi a Câmara Municipal informada 
por e -mail de 30 de agosto que ainda não se encontra constituída a EGRA 
no âmbito das Câmaras Municipais da Região de Aveiro, não se encon-
trando, por isso, constituída qualquer reserva interna de recrutamento 
de trabalhadores em situação de requalificação.

4 — Remuneração: O posicionamento remuneratório dos trabalha-
dores recrutados, numa das posições remuneratórias da categoria, será 
objeto de negociação com a entidade empregadora pública, de acordo 
com as regras constantes no artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, conjugado com o artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro, (LOE para 2015) mantida em vigor pelo artigo 20.º da Lei 
n.º 114/2017, de 29 de dezembro (LOE para 2018), sendo a posição 
remuneratória de referência a 1.ª posição, nível 1, da carreira e categoria 


